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    NOTA DO AUTOR À 1ª EDIÇÃO




    O presente estudo versa sobre o instituto jurídico do contraditório e sua aplicabilidade no processo coletivo sob o viés econômico. É verdade que os estudos acerca do princípio escolhido não são novidade na ciência jurídica, potencialmente deve ser um dos temas mais recorrentes dentre todos, todavia o processo coletivo, notadamente no Brasil, é um tema menos explorado.




    Isso porque vemos ainda hoje a tutela dos direitos difusos como mera extensão dos direitos individuais, o que não pode ser entendido como uma verdade, malgrado possa haver algumas similitudes. Objetivando elucidar melhor o procedimento jurídico dos conflitos de massa, o contraditório foi eleito como ponto âncora, considerando que ele é, e sempre foi, um dos princípios processuais mais importantes, de fato componente anímico do conceito de processo.




    Como cada instituto processual deste calibre-natureza, capaz de gerar um documento científico próprio, era necessária a restrição para apenas um deles. Não resta dúvida que a aplicação prática equivocada de um instituto desta magnitude pode, e certamente deve gerar, práticas jurisdicionais injustas, ineficientes, maléficas para os que necessitam da prestação, manifestamente, por via de consequência, maculando o escopo fundamental do instrumento de defesa coletivo. Por essa razão, é imprescindível o estímulo da discussão acadêmica que busca proporcionar melhor entendimento dos conceitos jurídicos, atribuindo-lhes a eficácia necessária e o valor merecido, o que só pode ser obtido através do aprofundamento teórico.




    Para atingir o fim informado, primeiramente foi explicado o processo coletivo da maneira majoritariamente entendida doutrina e teleologicamente no cenário pátrio. Adiante traçamos novos paradigmas para o entendimento/aplicação da tutela coletiva, pautados na bibliografia mais inovadora, atual e conceituada, haja vista que, como se verá, é melhor amoldada aos conflitos massificados na sociedade atual, bem como mais apta a promover as melhores soluções aos conflitos de interesses postos à apreciação judicial.




    O terceiro momento, parte mais importante, será dedicado exclusivamente a exploração do protagonista do estudo, inclusive parte que dá nome a presente obra, o contraditório no processo coletivo, ressaltando sua importância e aplicação neste novo padrão de ver tal modelo procedimental.




    Para tanto, propomos solução, consistente exatamente em provocar questionamentos, ferramenta única capaz de trazer implementação de melhorias quando o assunto é a aplicação adequada de conceitos jurídicos, levantando hipóteses e, por meio delas, lançando deduções ao leitor, a fim de provocar dúvidas e investigações necessárias para a melhoria do processo coletivo como um todo, para além do próprio contraditório.


  




  

    PREFÁCIO




    A experiência docente nos aproxima de todos os tipos de alunos. Existem os que anotam tudo e aqueles que não anotam nada. Há os que nunca ouvimos a voz e aqueles que falam sem parar. Alguns querem apenas que aquela aula acabe, enquanto outros aproveitam cada momento para problematizar as ideias apresentadas. Cícero Damocles Ribeiro Furtado se enquadra bem nesta última categoria. Não se contenta com o que lhe é apresentado e está sempre disposto a debater e tomar caminhos que outros preferem evitar. Essa postura questionadora é o que dá o tom do presente trabalho.




    O autor parte de um tema clássico, o processo coletivo, e, aderindo à proposta inovadora de Edilson Vitorelli sobre a formatação do processo coletivo, propõe uma releitura do contraditório, em conclusões que, certamente, provocarão algum desconforto em alguns leitores. Eis uma delas: “[...] não é que o contraditório não tenha valor, é que o valor dado a ele é superestimado”.




    Para chegar aos seus objetivos, Damocles resgata conceitos tradicionais do processo coletivo e apresenta algumas inovações dessas noções, como a distinção entre litígios de difusão global, litígios de difusão local e litígios de difusão irradiada apresentada por Vitorelli. A partir disso, questiona a supervalorização do contraditório, defendendo situações nas quais ele deve ser repensado, mesmo que, aparentemente, isso possa causar uma menor participação das partes.




    Fica aqui o convite à leitura de um jovem pesquisador de estilo muito particular e que não tem medo de ser julgado. Quem concordar com as suas ideias, terá sucumbido à sua forma sedutora de escrita, ora mais panfletária – no bom sentido –, ora mais técnica. Quem discordar das premissas postas, não poderá negar a coragem de seu autor.




    Juazeiro do Norte. Abril/2023




    Marcos Youji Minami


  




  

    INTRODUÇÃO




    Trata-se de ensaio teórico acerca do processo coletivo, mais precisamente a respeito da participação dos sujeitos processuais no aludido procedimento.




    Considerando que todos os conceitos jurídicos envolvidos nos meandros da participação são de conteúdo aberto e muitas vezes indeterminados no sentido, basicamente podendo render-lhes trabalhos científicos demasiadamente prolixos em cada um deles, como na prática acadêmica de fato acontece alhures, optou-se aqui por versar apenas sobre o contraditório.




    Despiciendo tecer mais a fundo sobre a importância do instituto jurídico no processo judicial, administrativo e até mesmo, quiçá, legislativo de uma nação, como instrumento do Estado Democrático de Direito, dado o seu altíssimo grau de relevo na jurisprudência, meio científico-jurídico e até mesmo entre os mais leigos dos cidadãos.




    Não por menos, ele foi eleito por este estudo para receber destaque, sendo encarado como sinônimo fático, materialização, da participação processual, por isso mesmo, elemento essencial do próprio conceito de processo. Como, malgrado coletivo, o processo não deixa de ser processo, a espécie também se rende à égide do contraditório.




    Ainda assim, dentro do ambiente de similaridade há as particularidades. Nesse giro, no primeiro capítulo, optou-se por realizar um apanhado sobre a estrutura do processo coletivo brasileiro, separando-o do individual e comparando-o com o modelo norte-americano, já que é indubitavelmente inspirado no mesmo.




    Contudo, na prática, tal modelo não se mostra tecnicamente satisfatório, tampouco preparado e amoldável a todas as situações sujeitas hipoteticamente a sua aplicação.




    Por essa razão, Edilson Vitorelli Lima propõe importante modelo processual coletivo diverso, especialmente baseado na ciência sociológica e experiência jurídica norte-americana. Os fundamentos aplicáveis ao paradigma conceitual de Vitorelli serão analisados no segundo capítulo, dada a importância de se estudar os princípios processuais no ambiente em que devem se encontrar, intuindo ter sua melhor compreensão e noção de correta aplicabilidade.




    Saliente-se que o aludido estudo é de tamanha magnitude e impacto para o sistema procedimental coletivo que servirá de bússola durante todo este trabalho.




    Também é digno de nota, que o procedimento de tutela dos direitos difusos ainda é uma área pouco abordada, em relação a tantas outras do ramo do Direito, principalmente no quesito tempo, por ser jovem no sistema jurídico pátrio, só consagrado no ordenamento, em pequenos passos tímidos, pouco tempo antes da Constituição de 1988, ganhando estudos mais elaborados apenas na contemporaneidade.




    É essencial apreciar um dos principais elementos processuais, o contraditório, com o modelo procedimental ainda infante, a fim de proporcionar-lhe crescimento.




    Diante do exposto, estamos tratando de um tema merecedor de deleite científico, já que pouco se produziu a respeito, e, por isso, a aplicação prática tende a ser equivocada ou ineficiente (o que pode talvez não se confirmar), justamente pela falta de exploração teórica.




    Fica explícita a importância do estudo do contraditório, seja qual for a categoria processual, ainda mais no coletivo, dada todas as considerações, por isso nossa opção em observá-lo nesse habitat, encargo este executado no terceiro capítulo.




    Objetiva-se, ao desenrolar do conteúdo, entender e atribuir ao princípio sua eficácia ótima, leia-se a efetividade necessária em determinada litispendência, conseguindo dar a interpretação que confere o valor que ele merece e a sua maior utilidade ao jurisdicionado.




    Para tanto foi executado um estudo bibliográfico dentro da doutrina autorizada e mais conceituada no assunto, deduzindo, senão concordando e expressando a opinião científica, com o fito de desenvolvê-la e somar no seu conteúdo, acerca da aplicação e valor do contraditório no processo coletivo.


  




  

    1.




    O PROCESSO COLETIVO BRASILEIRO




    Hodiernamente, temos no ordenamento jurídico pátrio que o processo coletivo é um microssistema procedimental responsável por tutelar os direitos pertencentes à sociedade como um todo e a nenhum cidadão especificamente.




    Por mais paradoxal que possa parecer a ideia de um direito que pertence a todos e a ninguém concomitantemente, na prática, é uma situação extremamente factível e racionalizável, fruto de uma comunidade globalizada e relações jurídicas cada vez mais aceleradas, massificadas e também do próprio advento de técnicas modernas, certamente todas carecedoras de tutela jurídica adequada.




    Não por menos, Cappelletti e Garth (1988) em sua célebre obra sobre as ondas renovatórias do acesso à justiça, reconhecendo a recorrência de tais conflitos, estabelecem como ponto sensível a consecução de melhoramentos no tratamento dos direitos difusos.




    Tais direitos só fazem sentido e guardam eficácia como parte do patrimônio jurídico da sociedade como um todo, não do indivíduo, justamente porque de outra forma eles são inexequíveis, seja porque não têm valor econômico que viabilize um procedimento individual respectivo a cada envolvido, seja porque os lesados são de impossível determinação.
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